O SR. CHICO LOPES (Bloco/PCdoB-CE. Sem revisão do orador) Bom dia a todos e a todas, Sr. Presidente dos trabalhos, Sra e Srs. Deputados, senhores visitantes do Mato Grosso, sem bem-vindos a nossa Casa. 
Agradeço ao Deputado Mauro Benevides por ter-se pronunciado sobre emenda importante para a desigualdade regional. Sendo membro titular da Comissão da Reforma Tributária, farei tudo, não no sentido de privilegiar, mas para prestigiar o Norte, o Nordeste, particularmente o Ceará. 
Nos últimos anos o Governo Federal tem buscado implementar uma nova política tributária. No momento, nova proposta de alteração tributária se propõe agora por meio doenvio recente da PEC 233/2008 ao Congresso Nacional, com o argumento de simplificar o sistema tributário nacional, avançar no processo de desoneração tributária e eliminar distorções que prejudicam o crescimento da economia brasileira. Esse é o conceito de reforma tributária do Governo Federal neste momento. 
Pela proposta, o Governo altera a política de desenvolvimento regional, uma vez que amplia o montante de recursos destinados à Política Nacional de Desenvolvimento Regional e introduz mudanças significativas nos instrumentos de execução dessa Política. Com estas mudanças, pretende-se instituir um modelo de desenvolvimento regional mais eficaz que a atração de investimentos por meio do recurso à guerra fiscal. 
Um dos pontos da Reforma Tributária merece atenção especial: a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional em substituição aos fundos de financiamento já existentes para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, pois configura uma modificação na distribuição dos recursos e sobre quais bases de tributos incidiriam os percentuais para composição do FNDR. 
Quero aproveitar essa oportunidade para destacar e parabenizar a iniciativa da AFBN Associação dos Funcionários do BNB que, numa primeira fase, no âmbito interno do Banco, por meio de funcionários e colaboradores, conseguiu quase 20 mil assinaturas, num abaixo assinado voltado para a manutenção dos recursos para as regiões menos desfavorecidaspor meio dos bancos regionais de desenvolvimento e garantindo-se 50% dos recursos destinados ao NE para o semi-árido. Isto é, o abaixo-assinado está aderente às Emendas 186, dos deputados Pimentel, Zezéu e Pedro Eugênio; e 431 de minha autoria. 

A entrega das assinaturas ao Relator da Comissão Especial da Reforma Tributária, Sandro Mabel, está marcada para o próximo dia 29, numa articulação conjunta com a Bancada Nordestina. 
Destaca-se, nesse caso, a importância das instituições de desenvolvimento regional, Banco da Amazônia, Banco do Nordeste do Brasil e o futuro Banco do Desenvolvimento do Centro-Oeste, como principais agentes nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, respectivamente, na aplicação de crédito e no financiamento de atividades produtivas. 
Entretanto, conforme consta na proposta original da PEC 233, tais instituições não são mencionadas como constitucionalmente responsáveis pela distribuição dos recursos, o que possibilitaria a luta de setores que não compactuam com um projeto de nação menos desiguale que privilegiam a liberalização da economia e do sistema financeiro aos bancos comerciais, o que inviabilizaria o desenvolvimento sustentável dessas regiões, pois a prioridade não é a questão regional. 
O enfrentamento das desigualdades regionais parte de uma política nacional não voltada apenas à concepção fiscal, mas a um conjunto de medidas de manutenção da capacidade de investimento do Estadono financiamento a investimentos produtivos, na melhoria da distribuição da riqueza e na erradicação dos bolsões de pobreza, principalmente no semi-árido nordestino, além da melhoria socioeconômica da população nordestina, que apresenta índices de desenvolvimento muito inferiores às regiões mais desenvolvidas do Brasil. 
Fortalecer as políticas e as instituições que fomentam o desenvolvimento regional é o nosso propósito. E é nesse sentido que solicito o apoio de meus ilustres Pares, e em especial do Relator da PEC o Deputado Sandro Mabel, às emendas apresentadas à PEC 233/2008. 
Faço um apelo ao Governo de São Paulo no sentido de resolver a greve dos policiais, que estão brigando entre si. Deixe de culpar os partidos comunistas e a CUT, pois é responsabilidade do Governo resolver o problemado seu Estado sem culpar outros partidos ou centrais sindicais. 
Acabe com essa história porque já conhecemos como o PSDB agia antes no poder. E onde há governo do PSDB a Polícia continua sendo substituída pelo Ministério do Trabalho. 
Então o Sr. Serra já tem idade suficiente para deixar dessa conversa mole. Resolva o problema do seu Estado, deixe que resolvemos o do nosso Estado. 
(PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO PELO GABINETE) 
O SR. CHICO LOPES (Bloco/PCdoB-CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nos últimos anos o Governo Federal tem buscado implementar uma nova política tributária. No momento, nova proposta de alteração tributária se propõe agora por meio do envio recente da PEC 233/2008 ao Congresso Nacional, com o argumento de simplificar o sistema tributário nacional, avançar no processo de desoneração tributária e eliminar distorções que prejudicam o crescimento da economia brasileira. 
Pela proposta, o Governo altera a política de desenvolvimento regional, uma vez que amplia o montante de recursos destinados à Política Nacional de Desenvolvimento Regional e introduz mudanças significativas nos instrumentos de execução dessa Política. Com estas mudanças, pretende-se instituir um modelo de desenvolvimento regional mais eficaz que a atração de investimentos através do recurso à guerra fiscal. 
Um dos pontos da Reforma Tributária merece atenção especial: a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional em substituição aos fundos de financiamento já existentes para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, pois configura uma modificação na distribuição dos recursos e sobre quais bases de tributos incidiriam os percentuais para composição do FNDR. 
Quero aproveitar essa oportunidade para destacar e parabenizar a iniciativa da AFBN Associação dos Funcionários do BNB que, numa primeira fase, no âmbito interno do Banco, por meio de funcionários e colaboradores, conseguiu quase 20 mil assinaturas, num abaixo assinado voltado para a manutenção dos recursos para as regiões menos desfavorecidas (NE, NO e CO), por meio dos bancos regionais de desenvolvimento e garantindo-se 50% dos recursos destinados ao NE para o semi-árido. Isto é, o abaixo assinado está aderente às emendas 186, dos deputados Pimentel, Zezéu e Pedro Eugênio; e 431 de minha autoria. A entrega das assinaturas ao relator da Comissão especial da Reforma Tributária, Sandro Mabel, está marcada para o próximo dia 29/10, numa articulação conjunta com a Bancada Nordestina. 
Destaca-se, nesse caso, a importância das instituições de desenvolvimento regional, Banco da Amazônia e Banco do Nordeste do Brasil e o futuro Banco do Desenvolvimento do Centro Oeste, como principais agentes nas regiões Norte e Nordeste e Centro Oeste, respectivamente, na aplicação de crédito e no financiamento de atividades produtivas. Entretanto, conforme consta na proposta original da PEC 233/2008, tais instituições não são mencionadas como constitucionalmente responsáveis pela distribuição dos recursos, o que possibilitaria a luta de setores que não compactuam com um projeto de nação menos desigual, e que privilegiam a liberalização da economia e do sistema financeiro aos bancos comerciais, o que inviabilizaria o desenvolvimento sustentável dessas regiões, pois a prioridade não é a questão regional. 
O enfrentamento das desigualdades regionais parte de uma política nacional não voltada apenas para uma concepção fiscal, mas para um conjunto de medidas de manutenção da capacidade de investimento do Estado, no financiamento a investimentos produtivos, na melhoria da distribuição da riqueza e na erradicação dos bolsões de pobreza, principalmente no semi-árido nordestino, além da melhoria socioeconômica da população nordestina que apresenta índices de desenvolvimento muito inferiores às regiões mais desenvolvidas do Brasil Sudeste e Sul. 
Fortalecer as políticas e as instituições que fomentam o desenvolvimento regional é o nosso propósito. E énesse sentido que solicito o apoio de meus ilustres pares e em especial do Relator da PEC o deputado Sandro Mabel, para as emendas apresentadas a PEC 233/2008 aqui referidas. 
Era o que tinha a dizer. 
Muito Obrigado!

